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DISCURSO PROFERIDO NA SESSÃO DO DIA
7 DE JUNHO DE 1967

O SR. JOÃO CÀLMON - (Sem
revisão do orador) -- Sr. Presidente.
Srs. Deputados, como outros patriotas
que procuram evitar se transforme este
País numa colónia ou num protetorado,
estou sendo vítima de uma nova e vio-
lenta campanha de difamação desenca-
deada por «O Globo», jornal que, se-
gundo uma enciclopédia norte-america-
na. é subsidiado pelos Estados Unidos.

Meu destino é o mesmo do autor da
primeira denúncia, encaminhada a 15
de junho de 1965 ao então Ministro da
Justiça, Senador Milton Campos.

Foi realmente o então Governador
Carlos Lacerda quem denunciou ao Go-
verno Federal a existência desses con-
tratos entreguistas. com os quais alguns
grupos privados norte-americanos pre-
tendem transformar nossa Pátria numa
nova e estranha Guantânamo, uma base
sem canhões e sem metralhadoras, mas
armada de microfones e de câmaras de
televisão, capaz de promover a conquis-
ta ideológica que precede a ocupação.

Pelo crime de ter feito essa denún-
cia em primeira mão, no dia 15 de ju-
nho de 1965. o Sr. Carlos Lacerda foi
alyo de uma campanha de extermínio,
que culminou com a publicação, na pri-
meira página de «O Globo», de um edi-
torial anunciando que o lider democrá-
tico, então Governador da Guanabara,
estava morto.

O mesmo destino tiveram companhei-
ros nossos do Congresso Nacional. O
antigo Deputado do Partido Trabalhis-
ta Brasileiro, Eurico Oliveira, que to-
mou a iniciativa de pedir a instalação
de uma Comissão Parlamentar de In-
quérito para apurar as denúncias feitas
pelo Governador Lacerda, pertencente a
outro partido, a UDN, foi apontado
também, em editoriais de primeira pági-

na, como elemento indigno de voltar a
representar nesta Casa o Estado da
Guanabara que ele tanto honrou.

Outra vítima de «O Globo» foi o
ejminente Deputado Roberto Saturnino,
pertencente aos quadros do Movimento
Democrático Brasileiro, porque cum-
priu o seu dever, porque presidiu im-
pecavelmente a Comissão Parlamentar
de Inquérito, foi acusado por «O Glo-
bo» de comunista.

Dias depois, por iniciativa do Servi-
ço Nacional de Informações, foi enca-
minhada uma denúncia ao Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado do Rio, pe-
dindo a impugnação do registro de su.i
candidatura. O TRE defer iu o pedido
c Roberto Saturnino se viu obrigado a
recorrer ao Supremo Tribunal Federal,
que determinou o registro de sua can-
didatura .

Era, infelizmente, demasiado tarde,
pois colégios eleitorais de Roberto Sa-
turnino já haviam assumido compro-
jmisso com outros candidatos. Por culpa
dessa campanha de «O Globo», o Depu-
tado Roberto Saturnino não pôde mais
honrar esta Casa com a sua presença
e preciosa contribuição.

O Deputado Djalma Marinho. Rela-
tor da Comissão Parlamentar de In-
quérito, também foi alvo de numerosos
ataques, de criticas soezes do mesmo
jornal, considerado, sem favor algum,
não o mais vendido no Brasil, mas «o
mais vendido do Brasil».

«O Globo» voltou à carga receníc-
mente desta vez contra a liderança da
ARENA na Câmara dos Deputados,
afirmando que nosso efminente correli-
gionário Ernany Sátiro e outros não
tinham cumprido seu dever, deixando
que esta Câmara aprovasse, por unâni-



mldade, as conclusões da Comissão Par-
lamentar de Inquérito, que havia conde-
nado os acordos entreguistas entre
«Time-Life» e a «TV-Globo».

Imaginava «O Globo» que o Poder
Legislativo teria de se submeter ser-
vilmente a uma decisão do antigo Pre-
sidente Castello Branco> que( ao apa-
gar das luzes do seu governo, deu um
despacho interpretado pelo Senhor Ro-
berto Marinho como aprovação dos seus
contratos com Time-Life.

Sábado último, o jornal «O Globo;-
desfechou novo ataque, desta vez não
apenas contra a Câmara, mas contra
todo o Congresso Nacional, que ousou
aprovar, por iniciativa do Senador Mem
de Sá, quatro emendas à Lei de Im-
prensa, que fecham complctamente as
portas da imprensa, do rádio c da te-
levisão a qualquer tipo de participação
de capitais estrangeiros. Nesse edito-
rial de primeira página divulgado sá-
bado último, é pedida a cabeça de um
colega nosso, o nobre Deputado Mário
Piva, porque ele cometeu o horrendo
crime de ter defendido a sua Pátria du-
rante os trabalhos da Comissão Parla-
mentar de Inquérito, como um dos re-
presentantes mais dinãjmicos, mais atuan-
tes, mais vigilantes do Movimento De-
mocrático Brasileiro,

O Congresso Nacional não se d c i \ , i
rá atemorizar pelos ataques encomenda-
dos a «O Globo». Ele continuará 3
cvimprir o seu dever.

De acordo com o que me informou
há pouco, a Mesa da Câmara, está
sendo ultimada a tramitação das con-
clusões da Comissão Parlamentar de
Inquérito que condenaram os acordos
entre Ti]me-Life e a -TV-Globo. Já
foram publicidas essas conclusões, mas
como saíram algumas incorreções no
«Diário do Congresso», a Mesa da Câ-
mara está providenciando uma nova
publicação.

O Sr. Mário PÍVH -- Nobre Depu-
tado João Calmon. V. Exa., mais uma
vez, trata da tribuna desta Casa de
um problema da mais alta gravidade,
que põe em risco, efetivamente, a so-
berania nacional •— aquele que moti-
va essa campanha desfechada por «O
Globo» contra todos os que lutaram ein

defesa da Constituição porque a TV-
Globo feriu frontalmente, de acordo
com a decisão aprovada nesta Casa, um
dispositivo constitucional, o art. 160 dn
antiga Constituição. Pois bem. Agora,
«O Globo» inicia essa campanha con-
tra todos aqueles que assumiram essa
posição. A cabeça de V. Exa. tam-
bém foi pedida, como a minha. E
V. Exa. não tenha dúvida de que,
amanhã poderá «O Globo» publicar,
na primeira página, editorial pedindo
que os criminosos usem apitos para
perseguir os homens de bem, bancan-
do polícia. É possível que isso acon-
teça. Mas isso não engrandece o jor-
nal, não engrandece a imprensa bra-
sileira, nem modifica o juízo que todo
o País hoje faz de «O Globo» e alto
juízo e alta conta em que este Pais
tem V. Exa.

O SR. JOÃO CALMON — Muito
obrigado a V. Exa. O Congresso Na-
cional realmente cumpriu o seu dever,
A Comissão Parlamentar de Inquérito
condenou, por unanimidade, os acordos.
Submetidas essas conclusões ao plená-
rio da Câmara, foi apresentada uma
emenda sugerindo a remessa da maté-
ria à apreciação da Comissão de Cons-
tituição e Justiça. Lá, um dos mais no-
táveis parlajmentares desta Casa, o no-
bre Deputado José Meira, proferiu lu-
minoso parecer, aprovado pelo espeta-
cular escore, se me permitirem a gíria
esportiva, de vinte a zero. Trazida de
novo a matéria a este plenário, a con-
denação foi reafirmada também por
unanimidade.

A Mesa da Câmara enviará, dentro
de mais alguns dias, à consideração do
Marechal Costa c Silva as conclusões
da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to. O Presidente da República verá.
através do exame desse processo, que
os contratos entre Time-Life e «O
Globo» já foram condenados duas vezes
pelo Conselho Nacional de Telecomu-
nicações.

A primeira no dia 15 de maio do
ano passado e a segunda no dia 16 de
novembro também do ano -passado.
Esses contratos, no dia 12 de fevereiro
deste ano, foram condenados pelo Pre-
sidente Castello Branco, que apoiou a

5 —

decisão do Conselho Nacional de Tele
comunicações. Além da condenação i á
feita pela Comissão Parlamentar de
Inquérito e pelo plenário da Câmara
dos Deputados, o Presidente Costa e
Silva lerá o voto dado pelo Presiden-
te da Comissão de Alto Nível, nomea-
da pelo então Chefe da Nação, Mare-
chal Castello Branco. O Procurador
Gildo Ferraz considerou que os contra-
tos entre «Time-Life» e a TV-Globo
põem ejm risco a segurança nacional.

Portanto, o Presidente da República
verá essa série de condenações qac
acabo de focalizar; encontrará apenas
um parecer favorável do Consultor-Ge-
ral da República, que recebeu o segun-
do recurso, aceito, irregularmente, pelo
Presidente Castello Branco, no dia 3
de março, 12 dias antes do término do
seu mandato. O Consultor-Geral da
República, 5 dias depois de ter recebi-
do o volumoso processo, que tem mais
de 5 mil páginas, exarou o seu parecer
que não foi aprovado integralmente pelo
Presidente Castello Branco.

Realmente, o Chefe da Nação deu
um despacho determinando que a ma-
téria, que não é apenas de ordem ju -
rídica, fosse reexaminada pelo Conse-
lho Nacional de Telecomunicações >•
pelo Banco Central do Brasil. Portan-
to, esses dois órgãos governamentais,
que já haviaim condenado os a:õrdos
entre Time-Life e TV-Globo, vão no-
vamente dizer no Governo do Mare-
chal Costa e Silva o que já haviam dito
no do Marechal Castello Branco. Estou
certo de. que o Presidente Costa e Sil-
va vai cumprir o seu dever e, dentro
de. mais algumas semanas, dará à su-i
decisão final, que esperamos represen-
te a extirpação desse tumor maligno
encravado no organismo da televisão
nacional. Se esse câncer não for eli-
minado, acabará contaminando o resto
do Oj-ganismo do rádio e da televisão
do Brasil, permitindo que a nossa opi-
nião públ'.ca passe a ser controlada por
grupos estrangeiros.

«O Globo», quando eu me encontra-
va na Argentina, representando o Brasil
na IX Assembleia Ordinária dn Asso-
ciação Interamericana de Radiodifusão,
desfechou nova companha de d i f a -
mação.

Porque é que, de repente, o Senhor
Roberto Marinho, que se mantinha si-
lencioso, desencandeou uma campanha
tão violenta, não em defesa dos seus
contratos, mas tentando destruir o pre-
sidente da Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão e re-
presentante do povo brasileiro, que está
participando dessa campanha contra a
entrega dos meios de divulgação a
grupos estrangeiros?

O sócio de «Time-Life» quer trans-
formar o seu jornal numa nova Dálias.
Nessa cidade dos Estados Unidos, al-
guém matou, com um rifle com luneta
telescópica, John Kennedy, e conseguiu
atingir o objetivo visado — a morte
física do grande Presidente.

Agora, o testa-de-ferro do grupo
«Time-Life», que representa a área mais
reacionária e mais obscurantista e fe-
lizmente minoritária dos Estados Unidos,
utiliza outra terrível arma — a calúnia
— para alcançar um objetivo semelhan-

te, que é a morte moral de um homem
modesto, de um patriota que cometeu o
horrendo crime de defender o seu país
de uma invasão estrangeira, numa área
proibida pela Constituição.

Não perderei muito tempo em me de-
fender dos ataques pessoais de quem
não tem autoridade moral para desfe-
chá-los . Apenas no fim deste pronun-
ciamento voltarei rapidamente a focali-
zar as mesmas calúnias de que já fu i
alvo no passado, em 1966.

Qual o pretexto de que se utilizou o
Sr. Roberto Marinho, o ex-chanceler da
Ordem Nacional do Mérito, para lançar
uma nova investida contra mim? Foi a
minha participação, como presidente da
ABERT, na IX Assembleia Ordinária
da AIR, que se reuniu, na semana pas-
sada, cm Buenos Aires.

Em fevereiro de 1966, o Organismo
Regional da AIR, constituído do Brasil,
Uruguai, Peru, Argentina, Chile e Bo-
lívia, reuniu-se em Montevidéu e, depois
de ouvir o meu relatório sobre os acor-
dos entre «Time-Life» e a TV-Globo.
manifestou a sua simpatia à campanha
empreendida no Brasil.

Em dezembro de 1966. o mesmo Or-
ganismo Regional — o CONESUR -
voltou a se reunir no Rio de Janeiro,
desta vez sob a minha presidência, e
reafirmou a sua atitude anterior, reco-
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mendando que o Conselho Executivo da
AIR, na sua reunião de junho de 1967,
em Buenos Aires, levasse o assunto ao
conhecimento de todos os membros da
AIR. No dia 28 de maio parti para
Buenos Aires como chefe da Delegação
Brasileira, e durante a primeira reunião
do Organismo Regional — CONESUR
— o representante uruguaio, que foi can-

didato à Presidência da República do
seu país no último pleito, apresentou
uma moção contra a infiltração estran-
geira nos meios de divulgação.

Antes de ser discutida a moção do
delegado uruguaio, fui convidado pelo
Conselho Executivo da AIR composto
de 11 países, a apresentar um relatório
atualizado sobre a batalha que estamos
travando no Brasil.

De volta à reunião do CONESUR,
votei, juntamente com todos os demais
delegados, a favor da moção do delega-
do uruguaio. Apenas parte da delega-
ção argentina fez uma restrição em re-
lação à redação de um dos períodos da
moção uruguaia. No plenário da AIR
foi unânime a condenação da ingerência
e da participação estrangeira em rádio
e televisão.

No dia l" de junho, o sr. Roberto
Marinho enviou um telegrama ao pre-
sidente da AIR, anunciando a remessa
de uma longa carta, que foi divulgada
no dia l" de junho, ou seja, no mesmo
dia. Nessa carta, o sócio de Time-Life
procurou apresentar-me como porta-voz
das Emissoras Associadas, e não como
porta-voz da entidade nacional de rádio
c televisão.

Qual foi a atitude da entidade que
congrega as emissoras de rádio e de te-
levisão das três Américas em face do
telegrama do Sr. Roberto Marinho?
Ignorá-lo, não o tomando cm conside-
ração, e, em seguida, elegeu-me membro
do Conselho Executivo da AIR, que é
um órgão consultivo da Organização dos
Estados Aeniericanos e da Organização
das Nações Unidas. Foi esse o julga-
mento da comunidade do rádio e da te-
levisão das Américas, em relação ã luta
que estou empreendendo em defesa do
meu País.

Na sua carta, que a Agência norte-
arnericana United Press se apressou em
transmitir por telex para Buenos Aires,

e que nenhum jornal argentino publicou,
dando-lhe o merecido destino da cesta
de papéis sujos, o Sr. Roberto Marinho
omite os fatos essenciais da história
desta campanha: l1') — quem denun-
ciou, pela primeira vez, ao Governo e
à Nação, através de um oficio, datado
de 15 de junho de 1965, dirigido ao Mi-
nistro da Justiça de então, o senador
Milton Campos, a existência de dois
contratos, um de assistência técnica e
outro de conta de participação de Time-
Life com a TV Globo, foi o então Go-
vernador da Guanabara, pertencente aos
quadros da antiga UDN, o Sr. Carlos
Lacerda. 2") — Quem pediu a consti-
tuição de uma Comissão Parlamentar de
Inquérito para apurar a denúncia do
Sr. Carlos Lacerda foi o deputado do
ex-PTB. Sr. Enrico de Oliveira, no dia
10 de outubro de 1965. Portanto, esta
campanha não foi iniciada por mim,
nem pelas Emissoras Associadas, e sim
por duas figuras representativas de dois
dos mais importantes Partidos políticos
do nosso País, de tendências contrárias.
3") — Comecei a participar desta cam-
panha, iniciada em 15 de junho de 1965.
somente no dia 6 de janeiro de 1966.
depois de receber dramático apelo do
Sr. João Batista do Amaral, presidente
da TV Rio. filiada ã ABERT. e do Sin-
dicato de Empresas de Radiodifusão, de
que eu era o seu presidente, no sentido
de defendê-la do massacre a que estava
sendo submetida pela concorrência da
TV Globo, alimentada com milhões de
dólares enviados dos Estados Unidos
pelo Time-Life.

De junho de 1965 a 6 de janeiro de
1966. envidei todos os esforços no sen-
tido de obter do Sr. Roberto Marinho
a exibição dos contratos. Ele fez negaças,
prometendo exibi-los sem cumprir a pro-
messa, e continuou a retirar elementos
dos quadros artísticos, técnicos e admi-
nistrativos da TV Rio, oferecendo sa-
lários muito mais altos c adotando uma
política de rebaixamento dos preços de
publicidade através de um «dumpinq»
que lhe custou no primeiro ano de ope-
ração, segundo foi oficialmente compro-
vado, um prejuízo superior a 4 bilhões
de cruzeiros antigos.

Somente no dia 6 de janeiro de 1966
eu iniciei, através de uma entrevista
concedida ã TV Rio, principal vitima do
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grupo Time-Liíe e a convite do seu di-
retor, o Sr. João Batista do Amara], a
campanha que logo alcançou enorme re-
percussão, provocando a constituição de
uma Comissão de Alto Nível, nomeada
por portaria do novo Ministro da Justi-
ça, o senador Mem de Sá.

Quase um ano depois da primeira
denúncia do Sr. Carlos Lacerda, o
CONTEL, no dia 18 de maio de 1966,
baseado em despacho do eminente ju-
rista que era o então titular da Justiça,
o senador Mem de Sá, condenou os
acordos dando um prazo de 30 dias à
TV Globo para ajustá-los, para adaptá-
los inequivocamente ao espirito e à
letra da Constituição e aos regulamen-
tos do CONTEL.

Coincidindo com a iminente decisão
desfavorável do CONTEL, o Sr. Ro-
berto Marinho e o seu sócio do grupo
Time-Life promoveram a publicação, no
maior jornal da principal potência do
mundo capitalista, - - o «Washington
Post» — de uma reportagem de uma
jornalista itinerante, reportagem que «O
«Globo» estampou com o maior de ; t aquc
em sua primeira página.

Normalmente, a imprensa americana
não tem espaço para se ocupar das
coisas do Brasil, menos quando se trata
de tentar exterminar moralmente um pa-
triota de nosso País. Bem me lembro de
que o «New York Times» publicou, há
algum tempo, uma notícia a respeito do
Brasil. Não se tratava de nenhum golpe
de Estado, de nenhuma revolução, de
nenhum acidente de aviação com deze-
nas de mortes. Na base de uma brin-
cadeira, numa cidade do interior de
Pernambuco — Caruaru — o povo com-
binou votar para vereador em um bode
que era conhecido sob o apelido de
«Cheiroso». Essa notícia mereceu as
honras de primeira página do «New
York Times».

A reportagem infamante de uma jor-
nalista itinerante foi publicada em 5 co-
lunas na primeira página do «Washing-
ton Post», como também mereceu as
honras de publicação no «New York
Times» o comentário desse grande jor-
nal dos Estados Unidos, segundo o qual,
se o Presidente Costa e Silva continuas-
se a defender no Governo do Brasil as
mesmas teses que estava defendendo na

sua viagem aos Estados Unidos, seria
deposto dentro de 6 meses.

Com a campanha de «O Globo», co-
meçava a concretizar-se a ameaça que
me fora feita no dia 18 de janeiro de
1966 pelo Sr. Paulo Barbosa, então di-
retor da Standard Oil, e que falava cer-
tamente em seu nome pessoal, segundo
a qual se eu não cessasse a minha luta
ele não poderia mais prender os homens,
que partiriam para cima de mini a fim
de toe liquidarem, a fim de me estraça-
lharem e de exterminarem a Organiza-
ção associada.

Tomando conhecimento da transcrição
de «O Globo», telegrafei imediatamente
ao Sr. Lincoln Gordon, citado pela jor-
nalista, pedindo-lhe que confirmasse ou
desmentisse a acusação que lhe era atri-
buída .

Imediatamente pedi ao Sr. Adaucto
Lúcio Cardoso, Presidente da Câmara
dos Deputados, a instalação pela Câma-
ra de uma Comissão para apurar a ve-
racidade da informação. O Presidente
da Câmara declarou-me que não existia
no regimento'do Congresso um órgão
como uma Comissão de Justificação, que
pudesse apurar acusações feitas a repre-
sentantes do povo. Diante de minha in-
sistência na apresentação do pedido que
que lhe fazia, o Sr. Adaucto Lúcio
Cardoso sugeriu-me que eu me dirigisse
sobre o assunto ao Presidente da Co-
missão Parlamentar de Inquérito que
estava investigando os acordos entre
Time-Life e a TV Globo, o que fiz ime-
diatamente, conforme consta nos anais
da CPI.

Além disso ocupei a tribuna da Câ-
mara no grande expediente, desmasca-
rando a calúnia e recebendo consagra-
dores apartes de vários parlamentares,
de solidariedade a mim. Ao mesmo
tempo recebi resposta do Sr. Lincoln
Gorc.nn, contestando a informação divul-
gada pela jornalista itinerante.

Depois da primeira condenação do
CONTEL, houve, a 12 de julho de 66,
um recurso do Sr. Roberto Marinho
ao Presidente Castello Branco contra
a decisão desse órgão que cinco meses
depois, em novembro de 1966, renovou
a sua condenação aos acordos com o
Time-Life.

Somente em fevereiro de 1967, o pre-
sidente Castello Branco manifestou-se



sobre a decisão do CONTEL, apoian-
do-a e, portanto, condenando também os
acordos. Surpreendemente, no dia 3 de
março deste ano, doze dias antes de
deixar o Governo, o Presidente Castello
Branco aceitou de maneira irregular uma
segunda apelação do Sr. Roberto Ma-
rinho, desta vez contra a sua própria
decisão — decisão do Presidente da Re-
pública. No mesmo dia, o Marechal
Castello Branco encaminhou o recurso
ao Consultor-Geral da República, que
exarou, 5 dias depois, um longo parecer,
considerando que os acordos não viola-
ram a legislação da época em que foram
celebrados os acordos, em 1962. O Pre-
sidente Castello Branco aceitou a tese
jurídica do Consultor mas, numa contra-
dição gritante, que bem demonstra a
monstruosidade da pressão a que estava
submetido o então Chefe da" Nação, de-
terminou fossem reexaminadas pelo
CON'1'tíL e pelo Banco Central a lega-
lidade daqueles contratos e a regularida-
de das remessas de dólares pelo grupo
Time-Life para as empresas do Sr. Ro-
berto Marinho.

Toda a matéria se encontra novamen-
te sob exame desses dois órgãos gover-
namentais, que deverão se pronunciar
nas próximas semanas.

Quais foram os fundamentos do pare-
cer do Consultor-Geral da República
divergindo trontalmente de opiniões de
juristas como Mem de Sá, ex-Ministro
da Justiça, de Djalma Marinho, relator
da CPI do Time-Life, e Gildo Ferraz,
presidente da Comissão de Alto Nível,
e dos Juristas do CONTEL?

Ao contrário do que entende o Con-
sultor, os contratos violavam o artigo
160 da Constituição de 1946, que exigia
que a responsabilidade principal e a ori-
entação intelectual e administrativa dos
órgãos de divulgação coubessem exclu-
sivamente a brasileiros.

Na carta ao presidente da AIR o Sr.
Roberto Marinho confessa mais uma
vez, textualmente, que o grupo Time-
Life participa dos lucros e dos prejuízos
da TV Globo. Ora, quem participa dos
lucros e dos prejuízos de um empreen-
dimento é, em qualquer parte do mundo,
um sócio. Portanto, na exploração da
concessão do Canal 4 da TV Globo
o grupo norte-americano é sócio do
Sr. Roberto Marinho, com um investi-

mento de mais de 6 milhões de dólares
- vinte vezes superior ao investimen-

to do grupo brasileiro. E ainda mais,
de acordo com os contratos, a TV Glo-
bo paga a Time-Life 3% da receita
bruta da TV Giobo e 45% dos lucros.
O grupo norte-americano tem direito a
mais de 70% do resultado da explora-
ção da concessão outorgada, de acordo
com a Constituição, a um grupo brasi-
leiro.

Como o Brasil, ao contrário do que
pensam os norte-americanos do grupo
Time-Life, não é um país de débeis
mentais, não é possível que uma situa-
ção tão despudoramente inconstitucional
possa perdurar por muito tempo.

Outro argumento do Consultor-Geral
da República se refere a um suposto
direito adquirido do Sr. Roberto Mari-
nho, que teria de ser respeitado. Ora,
somente poderiam gerar direitos adquiri-
dos em condições normais contratos que
tivessem sido aprovados pelo Governo,
o que não é o caso dos contratos entre
Time-Life e TV Globo.

No caso do Sr. Roberto Marinho, o
que houve foram duas condenações pelo
CONTEL e uma condenação pelo Pre-
sidente Castello Branco e ainda, uma
outra condenação pela Câmara dos
Deputados.

O Sr. Roberto Marinho cita apenas o
voto de dois dos três membros da Co-
missão de Alto Nível, precisamente dois
funcionários do Poder Executivo, e
esses mesmos declaram em suas con-
clusões:

«11) A concorrência à mesma en-
tidade estrangeira das relações de
financiamento, assistência técnica e
arrendamento do imóvel poderá
criar, no futuro, situações que, desde
já, devem ser evitadas.

12) À Comissão designada para
elaborar o anteprojeto de lei que
reguie com precisão e resguarde
com clareza o interesse nacional, em
conformidade com o preceito do ar-
tigo 160 da Constituição, pedimos
vénia para sugerir que nesse ante-
projeto se estabeleçam normas que
evitem vinculação tão estreita entre
um mesmo empresário nacional e
uma mesma entidade estrangeira».

Qual era a doutrina do Marechal
Castello Branco em relação às con-
cessões de rádio e televisão, que sem-
pre são outorgadas a título precário? A
doutrina, clara c insofismável, está con-
tida no seu Decreto-lei n' 236, de 28 de
fevereiro de 1967, através do qual o en-
tão Chefe da Nação estabelece um
prazo de l a 2 anos para que os gru-
pos privados que possuíssem mais de 5
estações de televisão de VHF e 5 de
UHF, e 9 emissoras de rádio fechassem
ou vendessem as unidades excedentes.

Essas emissoras têm contratos devida-
mente registrados no Tribunal de Con-
tas, que lhes garantem um prazo adicio-
nal de 10 ou 12 anos para a explora-
ção de suas concessões.

De acordo com a doutrina do Mare-
chal Castello Branco, não há direito
adquirido a respeitar quando se trata de
contratos que envolvem direta ou indi-
rctamente a radiodifusão. Por conse-
guinte, o Sr. Consultor-Geral da Repú-
blica, no dia 3 de março, já conhecia a
doutrina Castello Branco de 28 de fe-
vereiro de 1967. O Sr. Roberto Ma-
rinho, depois da posse do Marechal
Costa e Silva> sentindo-se irremediavel-
mente perdido, decidiu partir para uma
nova tentativa de destruição moral de
quem o havia apontado como desprezí-
vel entreguista e divulqado as revela-
ções do presidente da Comissão de Alto
Nível, que o apontam como um dos
maiores sonegadores do Imposto de Ren-
da do nosso País.

Que aconteceu depois de todos esses
episód;os ao Sr. Roberto Marinho7 Viu-
se forcado a renunciar ao cargo de
Chanceler da Ordem Nacional do Mé-
rito, carqo que ocupava desde o Gover-
no do Sr. Tuscelino Kubitschek.

Vejo-me obrigado. mu'to a contragos-
to, — a revelar certos detalhes que eu
omitira até agora, por uma questão de1

pudor nacional, conforme salientei no
prefácio do meu «Livro Neqro da In-
vasSo Branca» e que comprovam as li-
gações entre o Sr. Rob°rto Marinho e
alnumas das princ;p3is finuras do Go-
verno do Marechal Castello Branco:

l) — Em janeiro do ano passado —
Sr. Roberto Camnos. em entrevista à
TV Tupi de São Paulo, procurou con-
fundir, deliberadamente e de má-fé. os
contratos entre Time-Life e a TV Glo-

bo (cujo texto Campos disse de&t<M*he
cer), e os contratos de compra de equi-
pamento de televisão destinado a todas
as estações do Pais, equipamento a ser
pago em 5 anos, por imposição das au-
toridades da antiga SUMOC.

2) —• Alguns meses depois, numa
audiência que me concedeu, o Presiden-
te Castello Branco encampou servilmen-
te o ponto de vista do seu superminis-
tro e, definindo-se já iniludivelmente sim-
pático à causa do Sr. Roberto Marinho,
perquntou-me se eu não achava que
também o Sr. Assis Chateaubriand acei-
taria de bom grado um financiamento
de 5 ou 6 milhões de dólares. O Pre-
.vdente aderia à tese do Sr. Roberto
Campos. Confundia financiamento para
a compra de equipamento, na base de
amortizações e juros normais, com um
investimento estrangeiro (o do Tlme-
Life) numa área proibida pela Consti-
tuição e no qual. secmndo proclama o
próprio Sr. Roberto Marinho, o grupo
norte-americano narticipa dos lucros e
dos prejuízos da TV Globo — o que ca-
racteriza a sua qualidade de sócio.

3) — Antes de partir para uma con-
ferência internacional de telecomunica-
ções, o Almirante Beltrão Frederico, en-
t3o Presidente do Conselho Nacional de
Telecomunicações, recebeu uma solicita-
ção verbal do Presidente Castello Bran-
co no sentido de apressar o andamento
da aorovação da transferência das acõcs
da OroanizacSo Victor Costa (TV Pau-
lista. Rádio Nacional c Rádio Excelsior,
de São Paulo) para o Sr. Roberto Ma-
rinho que, nesse empreendimento, tam-
bém é sócio do qrupo de «Time» e
«Life». De volta da sua missão no ex-
terior, o Almirante Beltrão foi nova-
mente chamado à presença do Presiden-
te Castello Branco que inconformado
com a demora do atendimento do seu
pedido em favor do diretor da TV Globo,
perguntou ao Presidente do CONTEL
se por acaso ele, Castello Branco, lhe
havia proposto «alguma marmelada».

— 6 fácil compreender aaora porque
às vésneras da decisão da Comissão de
Alto Nível que investigava os acordos
Tíme-Life -- TV Globo, o Presidente
Castello Branco compareceu a um con-
certo comemorativo do aniversário de
«O Globo». Esse gesto do Presidente
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lhe valeu o adjetivo «prevaricador», que
lhe foi dado pelo Sr. Carlos Lacerda
na ocasião de seu depoimento perante
a CPI. Não concordo com esse quali-
ficativo que o Sr. Lacerda defende com
o argumento de que a presença do
Chefe da Nação naquela festa do Sr.
Marinho representava uma nítida toma-
da de posição, uma coação moral aos
membros da Comissão de Alto Nível.
Eu me limitei a qualificar o Presidente
— e isso quando ele ainda dispunha de

plenos poderes, a 13 de janeiro do cor-
rente ano — apenas de «desidioso no
cumprimento do seu dever».

4) No aceso da campanha, o Gover-
no Castello Branco, através do Chefe
da sua Casa Militar, General Ernesto
Geisel. e do Coronel Newton Leitão,
que era então o homem n" 2 do Servi-
ço Nacional de Informações e que, pos-
teriormente, passou a ocupar o cargo
de Diretor do Departamento Federal de
Segurança Pública, fez saber a direto-
res de emissoras de televisão (menos a
mim, naturalmente) que o Governo, não
podendo agir contra «O Globo», que
lhe dava apoio integral e incondicional,
mas reconhecendo a desproporção de
recursos entre o grupo Time-Life e as
demais concessionárias de televisão do
Rio e de São Paulo, dar-lhes-ia, atra-
vés do Banco Central ou da Caixa Eco-
nómica, empréstimos de 2 ou 3 bilhões
de cruzeiros, pagáveis a longo prazo. Os
personagens desse escabroso episódio
estão vivos e poderão confirmá-los. E
eis assim claramente exposto o conluio
que existia -— e ainda existe — entre o
grupo Castello Branco e o grupo Rober-
to Marinho».

5) O episódio da ameaça de extermí-
nio moral contra mim anunciado em ja-
neiro de 1966 pelo Sr. Paulo Barbosa.
Diretor da Standard Oil e que mobili-
zou na primeira etapa de sua execução
uma jornalista itinerante do «Washing-
ton Post», tem agora um novo persona-
gem. Um dia depois da divulgação da
carta do Sr. Roberto Marinho ao Pre-
sidente da Associação Interamericana de
Radiodifusão (AIR), «O Globo» publi-
cou uma outra carta, esta agora dirigi-
da no dia 17 de maio do ano passado
pelo então Ministro do Planejamento ao
Sr. Assis Chateaubriand, narrando uma
fantástica história, que, segundo o Se-

nhor Roberto Marinho, refere-se à mi-
nha pessoa. Eu teria, num almoço na
Embaixada do Brasil em Washington,
pedido ao nosso Embaixador, que era
o representante do Presidente João
Goulart, «que interferisse junto ao De-
partamento de Estado em apoio da con-
cessão de um financiamento a título de
recompensa política pelos serviços pres-
tados pela cadeia dos Associados ã
causa da sobrevivência da democracia
no Brasil». Vejam o absurdo engendra-
do pelo homem que resolveu permitir
a divulgação dessa carta depois de pas-
sar a ser assalariado do Sr. Roberto
Marinho e presidente de um banco de
investimentos com a participação de vá-
rios estabelecimentos de crédito da Eu-
ropa, do Japão, dos Estados Unidos e
do Brasil, recebendo um salário de 17
milhões e 500 mil cruzeiros por mês, se-
gundo fontes autorizadas.

Eu, que sou pelo menos mediana-
mente inteligente, teria tido um eclipse
mental se houvesse tomado a iniciativa
de formular um pedido de tal natureza
ao representante de um governo que a
nossa empresa combatia violentamente
numa luta de vida ou de morte. Ne-
nhum homem de bem deste País pode-
rá acreditar em tamanha invencionice
que se insere no esquema das tentativas
de desmoralização de um patriota que
comete o crime de defender o Brasil.

Por ocasião de minha luta anterior
à Revolução de 31 de março, eu expe-
di, da tribuna da Câmara um «aviso
aos navegantes do mar de lama». Ago-
ra estou expedindo um novo aviso, desta
vez aos «navegantes do mar de dóla-
res». O Sr. Roberto Campos deve
preocupar-se menos em servir aos seus
patrões daqui do Brasil e do exterior, e
preocupar-se mais em explicar qual foi
o seu papel no episódio da concorrên-
cia ganha por uma companhia brasilei-
ra de fertilizantes aliada a uma empre-
sa americana, que obteve o aval do Te-
souro Nacional de algumas dezenas de
milhões de dólares. Já existe um memo-
rial sobre a escandalosa proteção dada
a esse grupo americano-brasileiro em
detrimento de organizações genuinamen-
te nacionais que não dispõem dos
mesmos e poderosos padrinhos.

6. «O Globo» refere-se também ao
Sr. Lincoln Gordon, que ainda é o
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homem n" 2 do Departamento de Esta-
do, Subsecretário para os Negócios da
América Latina, cargo que deixará no
próximo mês de julho.

O Sr. Lincoln Gordon não vai re-
nunciar ao importante posto apenas por-
que disse uma piada de mau gosto, se-
gundo os americanos, ao Presidente
Costa e Silva. Quando o Chefe da
Nação se encontrava na Capital dos
Estados Unidos, o Sr. Lincoln Gordon
aconselhou-o a prosseguir no combate à
inflação, continuando a política do Sr.
Roberto Campos. O Presidente Costa e
Silva respondeu que a meta prioritária
de seu Governo seria a retomada do
desenvolvimento. A esta altura, o Se-
nhor Lincoln Gordon, fazendo aquilo
que o americano costuma chamar de
«poor joke» • • uma piada de mau
gosto - • declarou que o Presidente
Costa e Silva não deveria falar muito
em desenvolvimento, porque um de seus
antecessores, que focalizava muito esse
tema — o progresso do Brasil — aca-
bara exilado em Paris. O Presidente
Costa e Silva replicou, com a maior in-
dignação, que daria alta prioridade à
retomada do desenvolvimento e não iria,
jamais, para o exílio em Paris, até por-
que nem o Sr. Juscelino Kubitschek lá
se encontrava exilado, pois a qualquer
momento poderia voltar para sua Pá-
tria, como, aliás, ocorreu pouco depois.
E o Presidente Costa e Silva acrescen-
tou que ele contava, para a retomada
do desenvolvimento, com o apoio inte-
gral das classes armadas, do Congres-
so Nacional e de todo o povo brasi-
leiro .

O Sr. Lincoln Gordon continua no
Departamento de Estado. E, a exem-
plo do que fiz no ano passado, quan-
do ele também foi envolvido por «O
Globo» nessa tentativa de extermínio
moral de um lutador de nosso País, eu
lhe passei, ontem, para o Departamen-
to de Estado, um cabograma. cuja có-
pia aqui está. interpelando-o sobre a
nova acusação divulgada com grande
destaque pelo «jornal mais vendido do
Brasil».

Ontem, depois de regressar da Ar-
gentina, onde a batalha da Associação
Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão obteve o apoio unânime das es-

tações de rádio e televisão das três
Àméricas, inclusive, naturalmente, dos
Estados Unidos e do Canadá, anunciei,
através da televisão, que hoje estaria
aqui, na tribuna da Câmara, para me
apresentar diante de meus colegas e lhes
pedir, de novo, como já fiz no ano
passado, neste plenário, em presença do
então Presidente da Câmara, Sr. Adauc-
to Cardoso, que se pronunciassem so-
bre o cidadão que, ainda em abril do
ano passado, foi indicado pelo Mare-
chal Costa e Silva, numa lista de
quatro políticos, para ser incluído na
sua chapa, como candidato a Vice-Pre-
sidente da República. Portanto, o atuál
Presidente. Marechal Costa e Silva,
julgou-me merecedor de ser seu substi-
tuto eventual. No mês de abril deste
ano, fui o Deputado da ARENA esco-
lhido para representar o partido da Re-
volução e esta Casa na Conferência dos
Presidentes, em Punta dei Este. Fui no-
meado por decreto assinado pelo Presi-
dente Costa e Silva. No ano anterior,
o Presidente Castello Banco me havia
nomeado Delegado do Brasil na Confe-
rência da Organização dos Estados
Americanos, que se reuniu no Hotel
Glória, no Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, vou
levar avante esta luta, dentro e fora do
Brasil, sejam quais forem as consequên-
cias. Esta campanha já vai comemorar,
no próximo dia 15 de junho, seu segun-
do aniversário. O CONTEL consumiu
quase um ano para se pronunciar sobre
a denúncia do Sr. Carlos Lacerda,
apresentada no dia 15 de junho de 1965.
Depois, esse mesmo órgão •— Conselho
Nacional de Telecomunicações — levou
cinco meses para se manifestar sobre o
recurso da TV-Globo. Em seguida, o
Presidente Castello Branco consumiu
cerca de três meses para dar seu despa-
cho apoiando a decisão do CONTEL.
e, portanto, condenando os acordos
Time-Life -- TV-Globo.

Depois, em oito dias apenas o Pre-
sidente Castello Branco despachou o se-
gundo recurso, recebido ilegalmente, da
TV-Globo. Esse recurso, datado do dia
3 de março, já no dia 8 voltava ao
Planalto com o parecer do Consultor-
Geral da República, e, no último dia do
seu Governo, precisamente a 15 de mar-
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ço deste ano, o Diário Oficial publica-
va o despacho do Presidente Castello
Branco.

No próximo dia 15, o Presidente Cos-
ta e Silva completará o seu terceiro
mês na Presidência da República, e estou
certo de que S. Exa. continuará, como
sempre foi, digno da confiança desta
Nação, condenando esses acordos entre-
guistas entre Time-Life e TV-Globo.

N5o me atemoriza a ameaça de uma
nova Dalas, através da qual os inimi-
gos do Brasil pretendem alcançar o

objetivo de condenar à morte moral um
homem de bem, um lutador, que agora
está sendo alvo de mais uma campanha
difamatória desencadeada por um grupo
que é proprietário, nos Estados Unidos,
da revista «Life», a qual, no seu pri-
meiro número, afirmou que a nossa Pá-
tria é conhecida no mundo inteiro como
um colossal fracasso humano — «a
colossal human [ailure».

Muito obrigado. (MuKo bem. Palmas
prolongadas. O orador é cumprimenta-
do.)


